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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 18 DE JUNHO DE 2007 (*)(**)

Dispõe  sobre  carga horária  mínima e  procedimentos  relativos à integralização e 

duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial.

O  Presidente  da  Câmara  de  Educação  Superior  do  Conselho  Nacional  de 
Educação, tendo em vista o disposto no art. 9º, do § 2º, alínea “c”, da Lei nº 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961, com redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, e com 

fulcro no Parecer CNE/CES nº 8/2007,  homologado por Despacho do Senhor Ministro de 

Estado da Educação, publicado no DOU de 13 de junho de 2007, RESOLVE:

Art. 1º Ficam instituídas, na forma do Parecer CNE/CES nº 8/2007, as cargas horárias 

mínimas para os cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, constantes do 

quadro anexo à presente.

Parágrafo único. Os estágios e atividades complementares dos cursos de graduação, 

bacharelados,  na modalidade presencial,  não deverão exceder  a  20% (vinte  por cento)  da 

carga horária total do curso, salvo nos casos de determinações legais em contrário.

Art. 2º As Instituições de Educação Superior, para o atendimento do art. 1º, deverão 

fixar os tempos mínimos e máximos de integralização curricular por curso, bem como sua 

duração, tomando por base as seguintes orientações:

I  – a  carga horária  total  dos  cursos,  ofertados  sob regime seriado,  por  sistema de 

crédito ou por módulos acadêmicos, atendidos os tempos letivos fixados na Lei nº 9.394/96, 

deverá ser dimensionada em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico efetivo;

II  –  a  duração dos  cursos  deve ser  estabelecida por  carga horária  total  curricular, 

contabilizada em horas, passando a constar do respectivo Projeto Pedagógico; 

III – os limites de integralização dos cursos devem ser fixados com base na carga 

horária total, computada nos respectivos Projetos Pedagógicos do curso, observados os limites 

estabelecidos  nos  exercícios  e  cenários  apresentados  no  Parecer  CNE/CES nº  8/2007,  da 

seguinte forma:

a)Grupo de Carga Horária Mínima de 2.400h:

Limites mínimos para integralização de 3 (três) ou 4 (quatro) anos. 

b)Grupo de Carga Horária Mínima de 2.700h:

Limites mínimos para integralização de 3,5 (três e meio) ou 4 (quatro) anos.

c)Grupo de Carga Horária Mínima entre 3.000h e 3.200h:

Limite mínimo para integralização de 4 (quatro) anos.

d)Grupo de Carga Horária Mínima entre 3.600 e 4.000h:

Limite mínimo para integralização de 5 (cinco) anos.

e)Grupo de Carga Horária Mínima de 7.200h:

Limite mínimo para integralização de 6 (seis) anos.

IV  –  a  integralização  distinta  das  desenhadas  nos  cenários  apresentados  nesta 

Resolução poderá ser praticada desde que o Projeto Pedagógico justifique sua adequação.

Art. 3º O prazo para implantação pelas IES, em quaisquer das hipóteses de que tratam 

as respectivas Resoluções da Câmara de Educação Superior do CNE, referentes às Diretrizes 

Curriculares de cursos de graduação, bacharelados, passa a contar a partir da publicação desta.

(*) Resolução CNE/CES 2/2007. Diário Oficial da União, Brasília, 19 de junho de 2007, Seção 1, p. 6.
(**) Republicada no DOU de 17/09/2007, Seção 1, pág. 23, por ter saído no DOU de 19/06/2007, Seção 1, pág. 6, 

com incorreção no original.

Art.  4º  As Instituições  de  Educação Superior  devem ajustar  e  efetivar  os  projetos 

pedagógicos de seus cursos aos efeitos do Parecer CNE/CES nº 8/2007 e desta Resolução, até 

o encerramento do ciclo avaliativo do SINAES, nos termos da Portaria Normativa n° 1/2007, 

bem como atender ao que institui o Parecer CNE/CES nº 261/2006, referente à hora-aula.

Art. 5º As disposições desta Resolução devem ser seguidas pelos órgãos do MEC nas 

suas funções de avaliação, verificação, regulação e supervisão, no que for pertinente à matéria 

desta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Antônio Carlos Caruso Ronca

Presidente da Câmara de Educação Superior

ANEXO
Carga horária mínima dos cursos de graduação, bacharelados, na 

modalidade presencial
Curso Carga Horária Mínima

Administração 3.000

Agronomia 3.600

Arquitetura e Urbanismo 3.600

Arquivologia 2.400

Artes Visuais 2.400

Biblioteconomia 2.400

Ciências Contábeis 3.000

Ciências Econômicas 3.000

Ciências Sociais 2.400

Cinema e Audiovisual 2.700

Computação e Informática 3.000

Comunicação Social 2.700

Dança 2.400

Design 2.400

Direito 3.700

Economia Doméstica 2.400

Engenharia Agrícola 3.600

Engenharia de Pesca 3.600

Engenharia Florestal 3.600

Engenharias 3.600

Estatística 3.000

Filosofia 2.400

Física 2.400

Geografia 2.400

Geologia 3.600

História 2.400

Letras 2.400

Matemática 2.400

Medicina 7.200

Medicina Veterinária 4.000

Meteorologia 3.000

Museologia 2.400

Música 2.400

Oceanografia 3.000

Odontologia 4.000

Psicologia 4.000

Química 2.400

Secretariado Executivo 2.400

Serviço Social 3.000

Sistema de Informação 3.000

Teatro 2.400
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I – RELATÓRIO  

 
 

 No limiar deste novo século – e novo milênio – emerge uma nova subjetividade, um 
sentimento coletivo, generalizado, mundializado, traços de uma nova cultura em formação, de 
um novo momento histórico – a que muitos denominam pós-modernidade – caracterizado 
pela economia pós-industrial,  pela compreensão do homem como um ser pluridimensional, 
pelo estabelecimento de novas concepções de limites, distâncias e tempo, pelo sentimento de 
responsabilidade em relação aos recursos naturais, pela busca de qualidade de vida. E 
repetindo, em outra dimensão, os movimentos de vanguarda do início do século XX, também 
agora,  na base desta nova realidade, está a velocidade (não mais a mecânica, mas a 
eletrônica) com que têm sido gerados novos conhecimentos científicos e tecnológicos, 
rapidamente  difundidos  e absorvidos pelo setor produtivo  e pela sociedade em geral. 
  

Como produtora de saber e formadora de intelectuais, docentes, técnicos e tecnólogos, 
a universidade contribui para a construção contínua do mundo e sua configuração presente. 
Por outro lado, sua amplitude e abrangência  organizacional e possibilidade de ação resultam 
do  modelo de país no qual se insere e das respectivas políticas educacionais. Assim, 
verificado este novo momento histórico, esta nova complexidade vivencial, veloz e mutante, a 
universidade brasileira precisa repensar-se, redefinir-se, instrumentalizar-se para lidar com um 
novo homem de um novo mundo, com múltiplas oportunidades e riscos ainda maiores. 
Precisa, também, ser instrumento de ação e construção desse novo modelo de país. 

 
A percepção desta nova realidade – hoje freqüentemente retratada pela mídia – 

evidencia-se pelas questões e discussões em curso no seio das próprias universidades, nas 
entidades ligadas à educação e nos setores de absorção do conhecimento e dos profissionais 
gerados pela universidade.  É consenso entre  professores, associações científicas e classistas, 
dirigentes de políticas educacionais e  mesmo no geral da população instruída  que, diante da 
velocidade  com que as inovações  científicas e tecnológicas vêm sendo produzidas e 
necessariamente absorvidas, o atual paradigma de ensino – em todos os níveis, mas sobretudo 
no ensino superior – é inviável e ineficaz. 
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DIRETRIZES CURRICULARES PARA CURSOS DE QUÍMICA, BACHARELADO E 

LICENCIATURA PLENA 
 

1. PERFIL DOS  FORMANDOS 
 
1.1 O Bacharel em Química deve ter formação generalista, com domínio das técnicas 

básicas de utilização de laboratórios e equipamentos, com condições de atuar nos 
campos de atividades socioeconômicas que envolvam as transformações da matéria; 
direcionando essas transformações, controlando os seus produtos, interpretando 
criticamente as etapas, efeitos e resultados; aplicando abordagens criativas à solução 
dos problemas e desenvolvendo novas aplicações e tecnologias. 

 
1.2 O Licenciado em Química deve ter formação generalista, mas sólida e abrangente em 

conteúdos dos diversos campos da Química, preparação adequada à aplicação 
pedagógica do conhecimento e experiências de Química e de áreas afins na atuação 
profissional como educador na educação fundamental e média. 

 
2. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 

 
2.1 Bacharel em Química 

 
Com relação à formação pessoal 
• Possuir conhecimento sólido e abrangente na área de atuação, com domínio das técnicas 

básicas de utilização de laboratórios e equipamentos necessários para garantir a qualidade 
dos serviços prestados e para desenvolver e aplicar novas tecnologias, de modo a ajustar-
se à dinâmica do mercado de trabalho.  

• Possuir habilidade suficiente em Matemática para compreender conceitos de Química e de 
Física, para desenvolver formalismos que unifiquem fatos isolados e modelos 
quantitativos de previsão, com o objetivo de compreender modelos probabilísticos 
teóricos, e de organizar, descrever, arranjar e interpretar resultados experimentais, 
inclusive com auxílio de métodos computacionais. 

• Possuir capacidade crítica para analisar de maneira conveniente os seus próprios 
conhecimentos; assimilar os novos conhecimentos científicos e/ou tecnológicos e refletir 
sobre o comportamento ético que a sociedade espera de sua atuação e de suas relações 
com o contexto cultural, socioeconômico e político. 

• Saber trabalhar em equipe e ter uma boa compreensão das diversas etapas que compõem 
um processo industrial ou uma pesquisa, sendo capaz de planejar, coordenar, executar ou 
avaliar atividades relacionadas à Química ou a áreas correlatas. 

• Ser capaz de exercer atividades profissionais autônomas na área da Química ou em áreas 
correlatas.  

• Ter interesse no auto-aperfeiçoamento contínuo, curiosidade e capacidade para estudos 
extra-curriculares individuais ou em grupo, espírito investigativo, criatividade e iniciativa 
na busca de soluções para questões individuais e coletivas relacionadas com a Química. 

• Ter formação humanística que lhe permita exercer plenamente sua cidadania e, enquanto 
profissional, respeitar o direito à vida e ao bem-estar dos cidadãos. 
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Como produtora de saber e formadora de intelectuais, docentes, técnicos e tecnólogos, 
a universidade contribui para a construção contínua do mundo e sua configuração presente. 
Por outro lado, sua amplitude e abrangência  organizacional e possibilidade de ação resultam 
do  modelo de país no qual se insere e das respectivas políticas educacionais. Assim, 
verificado este novo momento histórico, esta nova complexidade vivencial, veloz e mutante, a 
universidade brasileira precisa repensar-se, redefinir-se, instrumentalizar-se para lidar com um 
novo homem de um novo mundo, com múltiplas oportunidades e riscos ainda maiores. 
Precisa, também, ser instrumento de ação e construção desse novo modelo de país. 

 
A percepção desta nova realidade – hoje freqüentemente retratada pela mídia – 

evidencia-se pelas questões e discussões em curso no seio das próprias universidades, nas 
entidades ligadas à educação e nos setores de absorção do conhecimento e dos profissionais 
gerados pela universidade.  É consenso entre  professores, associações científicas e classistas, 
dirigentes de políticas educacionais e  mesmo no geral da população instruída  que, diante da 
velocidade  com que as inovações  científicas e tecnológicas vêm sendo produzidas e 
necessariamente absorvidas, o atual paradigma de ensino – em todos os níveis, mas sobretudo 
no ensino superior – é inviável e ineficaz. 
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DIRETRIZES CURRICULARES PARA CURSOS DE QUÍMICA, BACHARELADO E 

LICENCIATURA PLENA 
 

1. PERFIL DOS  FORMANDOS 
 
1.1 O Bacharel em Química deve ter formação generalista, com domínio das técnicas 

básicas de utilização de laboratórios e equipamentos, com condições de atuar nos 
campos de atividades socioeconômicas que envolvam as transformações da matéria; 
direcionando essas transformações, controlando os seus produtos, interpretando 
criticamente as etapas, efeitos e resultados; aplicando abordagens criativas à solução 
dos problemas e desenvolvendo novas aplicações e tecnologias. 

 
1.2 O Licenciado em Química deve ter formação generalista, mas sólida e abrangente em 

conteúdos dos diversos campos da Química, preparação adequada à aplicação 
pedagógica do conhecimento e experiências de Química e de áreas afins na atuação 
profissional como educador na educação fundamental e média. 

 
2. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 

 
2.1 Bacharel em Química 

 
Com relação à formação pessoal 
• Possuir conhecimento sólido e abrangente na área de atuação, com domínio das técnicas 

básicas de utilização de laboratórios e equipamentos necessários para garantir a qualidade 
dos serviços prestados e para desenvolver e aplicar novas tecnologias, de modo a ajustar-
se à dinâmica do mercado de trabalho.  

• Possuir habilidade suficiente em Matemática para compreender conceitos de Química e de 
Física, para desenvolver formalismos que unifiquem fatos isolados e modelos 
quantitativos de previsão, com o objetivo de compreender modelos probabilísticos 
teóricos, e de organizar, descrever, arranjar e interpretar resultados experimentais, 
inclusive com auxílio de métodos computacionais. 

• Possuir capacidade crítica para analisar de maneira conveniente os seus próprios 
conhecimentos; assimilar os novos conhecimentos científicos e/ou tecnológicos e refletir 
sobre o comportamento ético que a sociedade espera de sua atuação e de suas relações 
com o contexto cultural, socioeconômico e político. 

• Saber trabalhar em equipe e ter uma boa compreensão das diversas etapas que compõem 
um processo industrial ou uma pesquisa, sendo capaz de planejar, coordenar, executar ou 
avaliar atividades relacionadas à Química ou a áreas correlatas. 

• Ser capaz de exercer atividades profissionais autônomas na área da Química ou em áreas 
correlatas.  

• Ter interesse no auto-aperfeiçoamento contínuo, curiosidade e capacidade para estudos 
extra-curriculares individuais ou em grupo, espírito investigativo, criatividade e iniciativa 
na busca de soluções para questões individuais e coletivas relacionadas com a Química. 

• Ter formação humanística que lhe permita exercer plenamente sua cidadania e, enquanto 
profissional, respeitar o direito à vida e ao bem-estar dos cidadãos. 
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DECRETO-LEI Nº 5452 - DE 1º DE MAIO DE 1943  

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO III
CAPÍTULO I
SEÇÃO XIII

Dos Químicos

Art. 325 - É livre o exercício da profissão de químico em todo o território da República, observadas as
condições de capacidade técnica e outras exigências previstas na presente Seção:

a) aos possuidores de diploma de químico, químico industrial, químico industrial agrícola ou engenheiro
químico, concedido, no Brasil, por escola oficial ou oficialmente reconhecida;

b) aos diplomados em química por instituto estrangeiro de ensino superior, que tenham de acordo com a lei e
a partir de 14 de junho de 1934, revalidado os seus diplomas;

c) aos que, ao tempo da publicação do decreto número 24.693, de 12 de julho de 1934, se achavam no
exercício efetivo de função pública ou particular, para a qual seja exigida a qualidade de químico e que
tenham requerido o respectivo registro até a extinção do prazo fixado pelo Decreto-Lei nº 2.298, de 10 de
junho de 1940.

NOTA: Decreto nº 24.693, de 12 de julho de 1934.

Regula o exercício da profissão de químico.

Decreto-Lei nº 2.298, de 10 de junho de 1940.

Dispõe sobre o registro de químicos licenciados.

§ 1º - Aos profissionais incluídos na alínea c deste artigo, se dará, para os efeitos da presente Seção, a
denominação de "licenciados".

§ 2º - O livre exercício da profissão de que trata o presente artigo só é permitido a estrangeiros, quando
compreendidos:

a) nas alíneas "a" e "b", independentemente de revalidação do diploma, se exerciam legitimamente na
República, a profissão de químico na data da promulgação da constituição de 1934;

b) na alínea "b", se a seu favor militar a existência de reciprocidade internacional, admitida em lei, para o
reconhecimento dos respectivos diplomas;

c) na alínea "c" satisfeitas as condições nela estabelecidas.

§ 3º - O livre exercício da profissão a brasileiros naturalizados está subordinado à prévia prestação do serviço
militar, no Brasil.

§ 4º - Só aos brasileiros natos é permitida a revalidação dos diplomas de químicos, expedidos por institutos
estrangeiros de ensino superior.

Art. 326 - Todo aquele que exercer ou pretender exercer as funções de químico, é obrigado ao uso da Carteira
de Trabalho e Previdência Social, devendo os profissionais que se encontrarem nas condições das alíneas "a"
e "b" do art. 325, registrar os seus diplomas de acordo com a legislação vigente.

§ 1º - A requisição de Carteiras de Trabalho e Previdência Social para uso dos químicos, além do disposto no
capítulo "Da Identificação Profissional" somente será processada mediante apresentação dos seguintes
documentos que provem:

a) ser o requerente brasileiro nato ou naturalizado, ou estrangeiro;

b) estar, se for brasileiro, de posse dos direitos civis e políticos;

c) ter diploma de químico, químico industrial, químico industrial agrícola, ou engenheiro químico, expedido por
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LEI Nº 2.800 - DE 18 DE JUNHO DE 1956 

Cria os Conselhos Federal e Regionais de Química, dispõe sobre a profissão do químico e dá outras
providências.

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Dos Conselhos de Química

Art. 1º - A fiscalização do exercício da profissão de químico regulada no Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, Título III, Capítulo I, Seção XIII - será exercida pelo Conselho
Federal de Química e pelos Conselhos Regionais de Química, criados por esta Lei.

Art. 2º - O Conselho Federal de Química e os Conselhos Regionais de Química são dotados de personalidade
jurídica de direito público, autonomia administrativa e patrimonial.

Art. 3º - A sede do Conselho Federal de Química será no Distrito Federal.

Art. 4º - O Conselho Federal de Química será constituído de brasileiros natos ou naturalizados, registrados de
acordo com o art. 25 desta Lei e obedecerá à seguinte composição:

a) um presidente, nomeado pelo Presidente da República - e escolhido dentre os nomes constantes da lista
tríplice organizada pelos membros do Conselho;

(Vide Decreto 86.593/81)

b) nove conselheiros federais efetivos e três suplentes escolhidos em assembléia constituída por delegado-
eleitor de cada Conselho Regional de Química;

(Vide R.N. 25 de 11.03.70 e R.N. 55 de 27/03/81)

c) três conselheiros federais efetivos escolhidos pelas congregações das escolas-padrões, sendo um
engenheiro químico pela Escola Politécnica de São Paulo, um químico industrial pela Escola Nacional de
Química e um bacharel em química pela Faculdade Nacional de Filosofia.

Parágrafo único - O número de conselheiros federais poderá ser ampliado de mais de três, mediante
resolução do Conselho Federal de Química, conforme necessidades futuras.

(Vide R.N. 25 de 11.O3.70)

Art. 5º - Dentre os nove conselheiros federais efetivos de que trata a letra b do art. 4º da presente lei, três
devem representar as categorias das escolas-padrões mencionadas na letra c, do mesmo artigo.

§ 1º - Haverá entre os nove conselheiros, no mínimo, 1/3 de engenheiros químicos e 1/3 de químicos
industriais ou químicos industriais agrícolas ou químicos.

§ 2º - Haverá, também, entre os nove conselheiros, um técnico químico.

Art. 6º - Os três suplentes indicados na letra b do art. 4º desta Lei deverão ser profissionais correspondentes
às três categorias de escolas-padrões.

Art. 7º - O mandato do presidente e dos conselheiros federais efetivos e dos suplentes será honorífico e
durará três anos.

Parágrafo Único - O número de conselheiros será renovado anualmente pelo terço.

Art. 8º - São atribuições do Conselho Federal de Química:

(Vide R.N. 55 de 27.03.81)

a) Organizar o seu regimento interno;
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Resolução Normativa nº 36 de 25.04.1974. 
Dá atribuições aos profissionais da Química e estabelece critérios para concessão das mesmas, 
em substituição à Resolução Normativa nº 26. 
Observação: Ver atualização referente aos art. 8º e 9º na Resolução Normativa nº 194, de 
14.04.2004. 

Considerando a necessidade de serem corrigidas algumas distorções existentes na 
regulamentação da atividade dos profissionais da Química; 

Considerando a necessidade de simplificar as Resoluções Normativas para a sua mais 
fácil interpretação e aplicação; 

Considerando a necessidade de se ajustar a regulamentação do exercício profissional aos 
currículos variados dos profissionais da química, resultantes da liberdade de programação 
conferida às Instituições Educacionais pela Reforma do ensino universitário; 

Considerando a necessidade de adaptar esta regulamentação à filosofia que preside a 
atual legislação educacional no sentido de aproveitar o preparo técnico-científico dos diplomados 
em cursos profissionalizantes, sem entretanto criar novas distorções; 

Considerando, que as atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais habilitados 
devem resultar de sua preparação adequada em casos caracterizados pela natureza e a 
extensão de seus currículos; 

Considerando, por fim, o encargo que lhe é especificamente atribuído pelo art. 24 da Lei 
nº 2.800 de 18.06.56; 

E usando das atribuições que lhe confere o art. 8º, alínea f, da aludida Lei nº 2.800/56. 
O Conselho Federal de Química,  

Resolve: 
Art. 1º — Fica designado, para efeito do exercício profissional, correspondente às diferentes 
modalidades de profissionais da Química, o seguinte elenco de atividades: 
01 — Direção, supervisão, programação, coordenação, orientação e responsabilidade técnica no 
âmbito das atribuições respectivas. 
02 — Assistência, assessoria, consultoria, elaboração de orçamentos, divulgação e 
comercialização, no âmbito das atribuições respectivas. 
03 — Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços técnicos; elaboração de pareceres, 
laudos e atestados, no âmbito das atribuições respectivas. 
04 — Exercício do magistério, respeitada a legislação específica. 
05 — Desempenho de cargos e funções técnicas no âmbito das atribuições respectivas. 
06 — Ensaios e pesquisas em geral. Pesquisa e desenvolvimento de métodos e produtos. 
07 — Análise química e físico-química, químico-biológica, bromatológica, toxicológica e legal, 
padronização e controle de qualidade. 
08 — Produção; tratamentos prévios e complementares de produtos e resíduos. 
09 — Operação e manutenção de equipamentos e instalações; execução de trabalhos técnicos. 
10 — Condução e controle de operações e processos industriais, de trabalhos técnicos, reparos 
e manutenção. 
11 — Pesquisa e desenvolvimento de operações e processos industriais. 
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12 — Estudo, elaboração e execução de projetos de processamento. 
13 — Estudo de viabilidade técnica e técnico-econômica no âmbito das atribuições respectivas. 
14 — Estudo, planejamento, projeto e especificações de equipamentos e instalações industriais. 
15 — Execução, fiscalização de montagem e instalação de equipamento. 
16 — Condução de equipe de instalação, montagem, reparo e manutenção. 
Art. 2º — As atividades citadas no art. 1º  são privativas dos profissionais da Química quando 
referentes à indústria química e correlatas, bem como qualquer etapa de produção ou 
comercialização de produtos químicos e afins, ou em qualquer estabelecimento ou situação em 
que se utilizem reações químicas controladas ou operações unitárias da Indústria Química. 
Parágrafo Único — Compete igualmente aos profissionais da Química, ainda que não privativo 
ou exclusivo, o exercício das atividades citadas no art. 1o — quando referentes: 
Parágrafo Único — Compete igualmente aos profissionais da Química, ainda que não privativo 
ou exclusivo, o exercício de atividades citadas no art. 1º e não abrangidas nos arts. 334 e 335 
da CLT, quando referentes à: (Redação dada pela Resolução Normativa nº 44, de 14.01.1977) 
(Revogado pela Resolução Normativa nº 76, de 27.04.1984). 
I — à elaboração e controle de qualidade de produtos químicos de uso humano, veterinário, 
agrícola, sanitário ou de higiene do ambiente; 
II — à elaboração, controle de qualidade ou preservação de produtos de origem animal, vegetal 
e mineral; 
III — ao controle de qualidade ou tratamentos de água de qualquer natureza, de esgoto, despejos 
industriais e sanitários; ou, ao controle da poluição e da segurança ambiental relacionados com 
agentes químicos; 
III — ao controle de qualidade ou tratamentos de água de qualquer natureza, de esgoto, despejos 
industriais e sanitários; ou, ao controle da poluição e da segurança ambiental relacionados com 
agentes químicos ou biológicos; (Redação dada pela Resolução Normativa nº 44, de 
14.01.1977). 
IV— a laboratórios de análises que realizam exames de caráter químico-biológico, 
bromatológico, químico-toxicológico ou químico legal; 
V — ao desempenho de quaisquer outras funções que se situem no domínio de sua capacitação 
técnico-científica. 
Art. 3º — Compete aos profissionais da Química de nível superior, o desempenho das atividades 
discriminadas no art. 1o, de acordo com as características de seus currículos escolares, 
considerando-se, em cada caso, o curso de formação plena, bem como as disciplinas que lhe 
sejam acrescidas em cursos de complementação ou de pós-graduação. 
Parágrafo Único — As atividades competentes serão discriminados nos registros profissionais 
de acordo com as constantes do art. 1º desta Resolução Normativa. 
Art. 4º  — Para os efeitos do artigo anterior distinguir-se-á entre os currículos de natureza: 
a) “Química”, compreendendo conhecimentos de Química em caráter profissional. 
b) “Química Tecnológica”, compreendendo conhecimentos de química em caráter profissional e 
de Tecnologia, abrangendo processos e operações da indústria química e correlatas. 

 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO FEDERAL DE QUÍMICA  

 

 
SEDE – SETOR DE AUTARQUIAS SUL – SAUS – QUADRA 05 – BLOCO I – CEP 70070-921 – BRASÍLIA – DF 

(61) 3224-0202/5316/0493 – FAX: (61) 3224-3277 – e-mail: cfq@cfq.org.br 

Resolução Normativa nº 36 de 25.04.1974. 
Dá atribuições aos profissionais da Química e estabelece critérios para concessão das mesmas, 
em substituição à Resolução Normativa nº 26. 
Observação: Ver atualização referente aos art. 8º e 9º na Resolução Normativa nº 194, de 
14.04.2004. 

Considerando a necessidade de serem corrigidas algumas distorções existentes na 
regulamentação da atividade dos profissionais da Química; 

Considerando a necessidade de simplificar as Resoluções Normativas para a sua mais 
fácil interpretação e aplicação; 

Considerando a necessidade de se ajustar a regulamentação do exercício profissional aos 
currículos variados dos profissionais da química, resultantes da liberdade de programação 
conferida às Instituições Educacionais pela Reforma do ensino universitário; 

Considerando a necessidade de adaptar esta regulamentação à filosofia que preside a 
atual legislação educacional no sentido de aproveitar o preparo técnico-científico dos diplomados 
em cursos profissionalizantes, sem entretanto criar novas distorções; 

Considerando, que as atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais habilitados 
devem resultar de sua preparação adequada em casos caracterizados pela natureza e a 
extensão de seus currículos; 

Considerando, por fim, o encargo que lhe é especificamente atribuído pelo art. 24 da Lei 
nº 2.800 de 18.06.56; 

E usando das atribuições que lhe confere o art. 8º, alínea f, da aludida Lei nº 2.800/56. 
O Conselho Federal de Química,  

Resolve: 
Art. 1º — Fica designado, para efeito do exercício profissional, correspondente às diferentes 
modalidades de profissionais da Química, o seguinte elenco de atividades: 
01 — Direção, supervisão, programação, coordenação, orientação e responsabilidade técnica no 
âmbito das atribuições respectivas. 
02 — Assistência, assessoria, consultoria, elaboração de orçamentos, divulgação e 
comercialização, no âmbito das atribuições respectivas. 
03 — Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços técnicos; elaboração de pareceres, 
laudos e atestados, no âmbito das atribuições respectivas. 
04 — Exercício do magistério, respeitada a legislação específica. 
05 — Desempenho de cargos e funções técnicas no âmbito das atribuições respectivas. 
06 — Ensaios e pesquisas em geral. Pesquisa e desenvolvimento de métodos e produtos. 
07 — Análise química e físico-química, químico-biológica, bromatológica, toxicológica e legal, 
padronização e controle de qualidade. 
08 — Produção; tratamentos prévios e complementares de produtos e resíduos. 
09 — Operação e manutenção de equipamentos e instalações; execução de trabalhos técnicos. 
10 — Condução e controle de operações e processos industriais, de trabalhos técnicos, reparos 
e manutenção. 
11 — Pesquisa e desenvolvimento de operações e processos industriais. 
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Resolução Normativa nº 36 de 25.04.1974. 
Dá atribuições aos profissionais da Química e estabelece critérios para concessão das mesmas, 
em substituição à Resolução Normativa nº 26. 
Observação: Ver atualização referente aos art. 8º e 9º na Resolução Normativa nº 194, de 
14.04.2004. 

Considerando a necessidade de serem corrigidas algumas distorções existentes na 
regulamentação da atividade dos profissionais da Química; 

Considerando a necessidade de simplificar as Resoluções Normativas para a sua mais 
fácil interpretação e aplicação; 

Considerando a necessidade de se ajustar a regulamentação do exercício profissional aos 
currículos variados dos profissionais da química, resultantes da liberdade de programação 
conferida às Instituições Educacionais pela Reforma do ensino universitário; 

Considerando a necessidade de adaptar esta regulamentação à filosofia que preside a 
atual legislação educacional no sentido de aproveitar o preparo técnico-científico dos diplomados 
em cursos profissionalizantes, sem entretanto criar novas distorções; 

Considerando, que as atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais habilitados 
devem resultar de sua preparação adequada em casos caracterizados pela natureza e a 
extensão de seus currículos; 

Considerando, por fim, o encargo que lhe é especificamente atribuído pelo art. 24 da Lei 
nº 2.800 de 18.06.56; 

E usando das atribuições que lhe confere o art. 8º, alínea f, da aludida Lei nº 2.800/56. 
O Conselho Federal de Química,  

Resolve: 
Art. 1º — Fica designado, para efeito do exercício profissional, correspondente às diferentes 
modalidades de profissionais da Química, o seguinte elenco de atividades: 
01 — Direção, supervisão, programação, coordenação, orientação e responsabilidade técnica no 
âmbito das atribuições respectivas. 
02 — Assistência, assessoria, consultoria, elaboração de orçamentos, divulgação e 
comercialização, no âmbito das atribuições respectivas. 
03 — Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços técnicos; elaboração de pareceres, 
laudos e atestados, no âmbito das atribuições respectivas. 
04 — Exercício do magistério, respeitada a legislação específica. 
05 — Desempenho de cargos e funções técnicas no âmbito das atribuições respectivas. 
06 — Ensaios e pesquisas em geral. Pesquisa e desenvolvimento de métodos e produtos. 
07 — Análise química e físico-química, químico-biológica, bromatológica, toxicológica e legal, 
padronização e controle de qualidade. 
08 — Produção; tratamentos prévios e complementares de produtos e resíduos. 
09 — Operação e manutenção de equipamentos e instalações; execução de trabalhos técnicos. 
10 — Condução e controle de operações e processos industriais, de trabalhos técnicos, reparos 
e manutenção. 
11 — Pesquisa e desenvolvimento de operações e processos industriais. 
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12 — Estudo, elaboração e execução de projetos de processamento. 
13 — Estudo de viabilidade técnica e técnico-econômica no âmbito das atribuições respectivas. 
14 — Estudo, planejamento, projeto e especificações de equipamentos e instalações industriais. 
15 — Execução, fiscalização de montagem e instalação de equipamento. 
16 — Condução de equipe de instalação, montagem, reparo e manutenção. 
Art. 2º — As atividades citadas no art. 1º  são privativas dos profissionais da Química quando 
referentes à indústria química e correlatas, bem como qualquer etapa de produção ou 
comercialização de produtos químicos e afins, ou em qualquer estabelecimento ou situação em 
que se utilizem reações químicas controladas ou operações unitárias da Indústria Química. 
Parágrafo Único — Compete igualmente aos profissionais da Química, ainda que não privativo 
ou exclusivo, o exercício das atividades citadas no art. 1o — quando referentes: 
Parágrafo Único — Compete igualmente aos profissionais da Química, ainda que não privativo 
ou exclusivo, o exercício de atividades citadas no art. 1º e não abrangidas nos arts. 334 e 335 
da CLT, quando referentes à: (Redação dada pela Resolução Normativa nº 44, de 14.01.1977) 
(Revogado pela Resolução Normativa nº 76, de 27.04.1984). 
I — à elaboração e controle de qualidade de produtos químicos de uso humano, veterinário, 
agrícola, sanitário ou de higiene do ambiente; 
II — à elaboração, controle de qualidade ou preservação de produtos de origem animal, vegetal 
e mineral; 
III — ao controle de qualidade ou tratamentos de água de qualquer natureza, de esgoto, despejos 
industriais e sanitários; ou, ao controle da poluição e da segurança ambiental relacionados com 
agentes químicos; 
III — ao controle de qualidade ou tratamentos de água de qualquer natureza, de esgoto, despejos 
industriais e sanitários; ou, ao controle da poluição e da segurança ambiental relacionados com 
agentes químicos ou biológicos; (Redação dada pela Resolução Normativa nº 44, de 
14.01.1977). 
IV— a laboratórios de análises que realizam exames de caráter químico-biológico, 
bromatológico, químico-toxicológico ou químico legal; 
V — ao desempenho de quaisquer outras funções que se situem no domínio de sua capacitação 
técnico-científica. 
Art. 3º — Compete aos profissionais da Química de nível superior, o desempenho das atividades 
discriminadas no art. 1o, de acordo com as características de seus currículos escolares, 
considerando-se, em cada caso, o curso de formação plena, bem como as disciplinas que lhe 
sejam acrescidas em cursos de complementação ou de pós-graduação. 
Parágrafo Único — As atividades competentes serão discriminados nos registros profissionais 
de acordo com as constantes do art. 1º desta Resolução Normativa. 
Art. 4º  — Para os efeitos do artigo anterior distinguir-se-á entre os currículos de natureza: 
a) “Química”, compreendendo conhecimentos de Química em caráter profissional. 
b) “Química Tecnológica”, compreendendo conhecimentos de química em caráter profissional e 
de Tecnologia, abrangendo processos e operações da indústria química e correlatas. 
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Resolução Normativa nº 36 de 25.04.1974. 
Dá atribuições aos profissionais da Química e estabelece critérios para concessão das mesmas, 
em substituição à Resolução Normativa nº 26. 
Observação: Ver atualização referente aos art. 8º e 9º na Resolução Normativa nº 194, de 
14.04.2004. 

Considerando a necessidade de serem corrigidas algumas distorções existentes na 
regulamentação da atividade dos profissionais da Química; 

Considerando a necessidade de simplificar as Resoluções Normativas para a sua mais 
fácil interpretação e aplicação; 

Considerando a necessidade de se ajustar a regulamentação do exercício profissional aos 
currículos variados dos profissionais da química, resultantes da liberdade de programação 
conferida às Instituições Educacionais pela Reforma do ensino universitário; 

Considerando a necessidade de adaptar esta regulamentação à filosofia que preside a 
atual legislação educacional no sentido de aproveitar o preparo técnico-científico dos diplomados 
em cursos profissionalizantes, sem entretanto criar novas distorções; 

Considerando, que as atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais habilitados 
devem resultar de sua preparação adequada em casos caracterizados pela natureza e a 
extensão de seus currículos; 

Considerando, por fim, o encargo que lhe é especificamente atribuído pelo art. 24 da Lei 
nº 2.800 de 18.06.56; 

E usando das atribuições que lhe confere o art. 8º, alínea f, da aludida Lei nº 2.800/56. 
O Conselho Federal de Química,  

Resolve: 
Art. 1º — Fica designado, para efeito do exercício profissional, correspondente às diferentes 
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âmbito das atribuições respectivas. 
02 — Assistência, assessoria, consultoria, elaboração de orçamentos, divulgação e 
comercialização, no âmbito das atribuições respectivas. 
03 — Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços técnicos; elaboração de pareceres, 
laudos e atestados, no âmbito das atribuições respectivas. 
04 — Exercício do magistério, respeitada a legislação específica. 
05 — Desempenho de cargos e funções técnicas no âmbito das atribuições respectivas. 
06 — Ensaios e pesquisas em geral. Pesquisa e desenvolvimento de métodos e produtos. 
07 — Análise química e físico-química, químico-biológica, bromatológica, toxicológica e legal, 
padronização e controle de qualidade. 
08 — Produção; tratamentos prévios e complementares de produtos e resíduos. 
09 — Operação e manutenção de equipamentos e instalações; execução de trabalhos técnicos. 
10 — Condução e controle de operações e processos industriais, de trabalhos técnicos, reparos 
e manutenção. 
11 — Pesquisa e desenvolvimento de operações e processos industriais. 
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DECRETO Nº 85.877 - DE 07 DE ABRIL DE 1981 

Estabelece normas para execução da Lei nº 2.800, de 18 de junho de 1956, sobre o exercício da profissão de
químico, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III da Constituição.

DECRETA:

Artigo lº - O exercício da profissão de químico, em qualquer de suas modalidades, compreende:

I - direção, supervisão, programação, coordenação, orientação e responsabilidade técnica no
âmbito das respectivas atribuições;
II  -  assistência,  consultoria,  formulações,  elaboração  de  orçamentos,  divulgação  e
comercialização relacionadas com a atividade de químico;
III - ensaios e pesquisas em geral, pesquisa e desenvolvimento de métodos e produtos;
IV - análise química e físico-química, químico-biológica, fitoquímica, bromatológica, químico-
toxicológica, sanitária e legal, padronização e controle de qualidade;
V - produção e tratamento prévio e complementar de produtos e resíduos químicos;
VI -  vistoria,  perícia,  avaliação,  arbitramento e serviços técnicos,  elaboração de pareceres,
laudos e atestados, no âmbito das respectivas atribuições;
VII - operação e manutenção de equipamentos e instalações relativas à profissão de químico e
execução de trabalhos técnicos de químicos;
VIII  -  estudos de viabilidade técnica e técnico-econômica, relacionados com a atividade de
químico;
IX  -  condução  e  controle  de  operações  e  processos  industriais,  de  trabalhos  técnicos,
montagens, reparos, e manutenção;
X - pesquisa e desenvolvimento de operações e processos industriais;
XI - estudo, elaboração e execução de projetos da área;
XII - estudo, planejamento, projeto e especificações de equipamentos e instalações industriais,
relacionados com a atividade de químico;
XIII - execução, fiscalização, montagem, instalação e inspeção de equipamentos e instalações
industriais, relacionadas com a Química;
XIV - desempenho de cargos e funções técnicas no âmbito das respectivas atribuições;
XV - magistério, respeitada a legislação específica.

Art. 2º - São privativos do químico:

I - análises químicas ou físico-químicas, quando referentes a indústria química;

II  -  produção,  fabricação  e  comercialização,  sob  controle  e  responsabilidade,  de  produtos
químicos,  produtos  industriais  obtidos  por  meio  de  reações  químicas  controladas  ou  de
operações  unitárias,  produtos  obtidos  através  de  agentes  físico-químicos  ou  biológicos,
produtos  industriais  derivados  de  matéria  prima  de  origem animal,  vegetal,  ou  mineral,  e
tratamento  de  resíduos  resultantes  da  utilização  destas  matérias  primas  sempre  que
vinculadas à Indústria Química;

III - tratamento, em que se empreguem reações químicas controladas e operações unitárias,
de águas para fins potáveis, industriais ou para piscinas públicas e coletivas, esgoto sanitário e
de rejeitos urbanos e industriais;

IV - o exercício das atividades abaixo discriminadas, quando exercidas em firmas ou entidades
públicas e privadas, respeitado o disposto no Art. 6º;

a) análise químicas e físico-químicas;
b) padronização e controle de qualidade, tratamento prévio de matéria prima,
fabricação e tratamento de produtos industriais;
c) tratamento químico, para fins de conservação, melhoria ou acabamento de
produtos naturais ou industriais;
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A carreira nas áreas de pesquisa

científica



Geral

1) Graduação: Iniciação Científica

2) Pós-Graduação: Latu sensu (Especialização, MBA, ...)

3) Pós-Graduação: Strictu sensu (Mestrado e Doutorado)

4) Pós-Doutorado

5) Livre-Docência



Pesquisa Científica

Iniciação Científica – IC 

(Possibilidades!)

1) Estágio voluntário sem vínculo institucional

2) Estágio voluntário com vínculo institucional

3) Estágio com bolsa PUB (USP)

4) Estágio com bolsa Pibic (CNPq/USP)

5) Estágio com bolsa FAPESP



Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo

FAPESP

www.fapesp.br



Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo

FAPESP



Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo

FAPESP



Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo

FAPESP



Instrumento de Avaliação

Parecer Inicial de Assessoria Científica - Bolsa de Iniciação Científica e/ou
Tecnológica

1. ANÁLISE GERAL DA PROPOSTA - A FAPESP denomina "Proposta" o conjunto
de quatro partes a serem avaliadas, composto por: Projeto de Pesquisa;
Histórico Escolar e Acadêmico do Candidato; Histórico de Pesquisa do
Orientador; e, Condições Institucionais onde se desenvolverá a proposta. Por
favor, preencha este item depois de preencher o restante do formulário.

2. Por favor, analise o PROJETO DE PESQUISA APRESENTADO seguindo o
roteiro abaixo

2.1 Analise a definição, a pertinência, a originalidade dos objetivos e a
importância da contribuição pretendida para a área do conhecimento em que o
projeto proposto se insere.

2.2 Analise a fundamentação científica e os métodos empregados.

2.3 Analise a adequação do projeto à iniciação científica do candidato e
viabilidade de sua execução dentro do prazo previsto.

2.4 Analise a adequação e viabilidade do cronograma proposto.

2.5 Conclusão sobre a análise do Projeto de Pesquisa apresentado.
(Preenchimento obrigatório)



3. Por favor, avalie o HISTÓRICO ESCOLAR E ACADÊMICO DO CANDIDATO

3.1 Histórico Escolar do candidato.

3.2 Histórico Acadêmico do candidato (participação em projetos de pesquisa,
bolsas anteriores, publicações científicas, premiações, etc.).

3.3 O candidato tem, ou poderá adquirir em curto prazo, a formação necessária
para viabilizar a realização do projeto?

3.4 As bolsas de Iniciação Científica se destinam a estudantes com bom
desempenho acadêmico, avaliado principalmente pelo histórico escolar. A
concessão a estudantes com histórico escolar irregular, exibindo um padrão de
reprovações ou aprovações com notas mínimas, é possível apenas em
circunstâncias excepcionais à vista de outras evidências sobre o potencial
acadêmico do candidato. O candidato satisfaz esses requisitos?

3.5 Comente:

3.6 Conclusão sobre a análise do Histórico Escolar e Acadêmico do Candidato.
(Preenchimento obrigatório)



4. Por favor, avalie o HISTÓRICO DE PESQUISA DO ORIENTADOR
4.1. Histórico de Pesquisa do Orientador
4.1.1 Qualidade, regularidade e importância da produção científica e/ou
tecnológica, com destaque para a produção recente. Elementos importantes para
essa análise são: lista de publicações em periódicos com seletiva política editorial;
livros ou capítulos de livros; patentes em que figure como inventor; outros
instrumentos de propriedade intelectual; resultados de pesquisa efetivamente
transferidos e adotados por empresas ou pelo governo; e outras informações que
possam ser relevantes.
4.1.2 Experiência e competência demonstrada na liderança de projetos de
pesquisas relacionados ao tema da proposta em análise
4.1.3 Análise da capacidade demonstrada para formar pesquisadores, com
destaque para a atividade recente de orientação.
4.2. Orientação e supervisão
4.2.1 Número atual de orientandos.
IC MS DR

4.2.2 Regime de trabalho.
4.2.3 Comente:
4.3. Considerações
4.3.1 Outras considerações sobre a produção científica, tecnológica (patentes,
transferência de tecnologia etc.) e acadêmica do orientador, relevantes para a
Análise da viabilidade da proposta.
4.4. Conclusão
4.4.1 Conclusão sobre a Análise do Histórico de Pesquisa do Orientador.
(Preenchimento obrigatório)



Considerações Importantes!!
1) Os temas de pesquisa dificilmente tem correlação direta com os 

tópicos de disciplinas de graduação! (REGRA!!)

2) Precisa “dissociar” as disciplinas básicas dos temas de pesquisa!!

3) Nem sempre o professor “legal” em sala de aula faz pesquisa de 
impacto!

4) A relação “professor/aluno” em sala de aula é diferente da relação 
“orientador/orientado”! (Sempre!!)

5) Sugestões para a escolha de temas de pesquisa:

• Consultar o Currículo Lattes (https://www.gov.br/cnpq/pt-br)

• Busco no site da FAPESP: Biblioteca Virtual 
(https://www.gov.br/cnpq/pt-br)

• Conversar com o professor

• Visitar os labs e conversar com os orientados

https://www.gov.br/cnpq/pt-br
https://www.gov.br/cnpq/pt-br


Currículo Lattes

1) Projetos

2) Artigos científicos (nacionais ou internacionais, indexados ou 
não)

3) Patentes

4) Prêmiosconsiderando a produção nos últimos 5 anos: artigos 
científicos, orientações, projetos, ... 

5) Orientação concluídas (IC, MS, DR e PD)

6) Orientação em andamento (IC, MS, DR e PD)

7) Outras informações







JCR: Apresenta o Fator
de Impacto do periódico.
Quanto maior o valor,
mais o “impacto” da
pesquisa.

DOI: “Identidade do
artigo científico”
Ao clicar no ícone azul, o
navegador apresentará a
publicação.



Infraestrutura de Pesquisa??

1) O pesquisador tem infraestrutura de pesquisa?

2) Tem financiamentos em vigência ou que finalizaram há 
pouco tempo?

3) O pesquisador tem ou participa de grupo de pesquisa oficial?

4) A infraestrutura dos laboratórios do grupo do pesquisador são 
minimamente suficientes para o desenvolvimento das 
pesquisas?

5) Exemplo...













Outras possbilidades?

1) Empreendedorismo?

Exemplo de apoio institucional/financeiro da FAPESP!

* Programa Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas (PIPE)

http://www.fapesp.br/pipe/








“Não tenhas pressa, mas não percas tempo!”

José Saramago


